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LEI nº 1027/1988

SÚMULA:
Estima a Receita e fixa a Despesa do Município para o Exercício de 1989. 

A Câmara Municipal de Jaguariaíva, Estado do Paraná, APROVOU e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte,

LEI
Art. 1º
O Orçamento Geral do Município, para o Exercício Financeiro de 1989, discriminados pelos anexos integrantes desta Lei, composto por Receita e Despesa de Administração Direta com a estimativa de Cz$ 1.705.000.000,00.

Art. 2º
A Receita será realizada pela arrecadação de tributos, rendas e outras Receitas Correntes, de Capital e Operação de Crédito, conforme legislação em vigor, relacionado no Anexo I, obedecida a classificação seguinte:

	1. Receita de Recolhimento Centralizado
	

	1.1. RECEITAS CORRENTES
	

	- Receita Tributária 
	26.400.000.00

	- Receita Patrimonial
	800.000,00

	- Receita Industrial 
	600.000,00

	- Transferências Correntes
	1.655.100.000,00

	- Receitas Diversas  
	11.600.000,00


	1.2. RECEITAS DE CAPITAL
	

	- Operações de Créditos 
	10.000.000,00

	- Alienação de Bens Móveis e Imóveis
	500.000,00

	- Transferências de Capital
	-

	Total
	10.500.000,00

	Total da Receita
	1.705.000.000,00


Art. 3º
A Despesa será realizada segundo as discriminações constantes do Anexo II, conforme o seguinte desdobramento:

	I - 
PODER LEGISLATIVO 


0100 - CÂMARA MUNICIPAL
	24.854.000,00

	II - 
PODER EXECUTIVO
	

	0200 – Governo Municipal 
	330.003.000,00

	0300 – Departamento de Administração
	12.648.000,00

	0400 – Departamento de Material e Transporte
	33.442.000,00

	0500 – Departamento de Fazenda
	34.443.000,00

	0600 – Departamento de Urbanismo 
	7.600.000,00

	0700 – Departamento Rodoviário Municipal
	658.020.000,00

	0800 – Departamento Ser. Utilidade Pública
	40.008.000,00

	0900 – Departamento de Obras Públicas 
	325.367.000,00

	1000 – Departamento de Educação e Cultura
	127.380.000,00

	1100 – Departamento de Saúde e Assist. Social 
	33.650.000,00

	1200 – Encargos Gerais do Município
	77.585.000,00

	Total da Despesa
	1.705.000.000,00


Art. 4º
O Executivo Municipal, fundamentado na Constituição Federal, Constituição do Estado do Paraná, e Lei nº 4320 de 17 de março de 1964, nos termos dos Arts. 7 e 43, itens e §§, é autoriza a:

I -
Abrir Créditos Suplementares até o limite correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do total da Despesa fixada nesta Lei, alterando, se necessário, o programa de investimento bem como criando elementos econômicos de despesa dentro de cada Projeto e/ou Atividade.

II -
Abrir Créditos Suplementares para atender insuficiência nas dotações relativas a encargos com Pessoal, utilizando como recursos, cancelando parcial ou total do mesmo elemento não comprometido.

III -
Proceder abertura de Créditos adicionais em Dotações de Despesas determinadas pelo recebimento de subvenções, contribuições, ou auxílios e outros diversos para a aplicação em despesas vinculadas, inclusive as cotas-partes dos Impostos Federais e Estaduais previstas nas Constituições.

IV -
Realizar Operações de Créditos, até o limite de Cz$ 426.250.000,00 dentro das normas e condições de praxe estabelecidas pelas instituições financeiras nacionais observados os limites de capacidade de endividamento do Município, de conformidade com as exigências fixadas pelo Banco Central do Brasil, para ocorrer comprometimento destinados a execução de Obras, Projetos e Aquisição de Equipamentos. 

V -
Realizar Operação de Créditos, por antecipação da Receita, para atender a insuficiência de Caixa, em qualquer mês do Exercício Financeiro. Até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do total da Receita prevista nesta Lei.

§ 1º
Fica o Executivo Municipal, desde já, autorizado a vincular valores provenientes das quotas na Conta de Participação dos Municípios no Imposto de Circulação de Mercadorias “ICM”, bem como, a outorgar procuração em caráter irrevogável e irretratável à instituições financeiras, para receber pagamento junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., ou outro estabelecimento encarregado do referido pagamento, até o montante do limite mensal necessário à liquidação das obrigações contratuais, assumidas em função dos disposto nos itens IV e V deste artigo.

§ 2º
Fica, outrossim, o Executivo Municipal autorizado, para fins do disposto no item IV, deste artigo, a dar em alienação fiduciária em garantia, à instituições financeiras, bens móveis que virem a ser adquiridos na forma do artigo 66 da Lei nº 4.728 de 14.01.1965, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei nº 0911, de 1º.10.1969.

Art. 5º
A fim de manter atualizados os custos Orçamentários de Projetos, fica o Poder Executivo autorizado a proceder por Decreto a compensação entre fontes de Recursos Ordinários e vinculados que custeiam os Programas de Trabalhão quando a arrecadação ocorrer de modo diferente da previsão.

Art. 8º
Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Edifício da Prefeitura Municipal de Jaguariaíva, em 

PEDRO IMAR MENDES PRESTES
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